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Aos que acolhem e disseminam novas possibilidades de olhar em suas práticas profissionais, sobretudo, na educação. 


			





Apresentação 


			Desde o início do século XXI, o debate sobre temas vinculados à sexualidade está em grande evidência nacional. Discussões sobre o uso do nome social, o casamento e a adoção de crianças por pessoas do mesmo sexo e a tentativa de intervenção do Estado na ideia de constituição familiar são alguns dos assuntos que tangem o olhar sobre esse objeto na atualidade.


			O exercício da sexualidade compreende tanto a liberdade sexual quanto a livre orientação sexual (BELATO; PEREIRA, 2010). Hoje, a discussão desses temas tem sido considerada, principalmente, por duas vertentes: a primeira consiste em sua regulação, ou seja, na ideia de que ela deve ser vivenciada a partir de normas sociais preestabelecidas. E a segunda diz respeito à luta pelos direitos de vivenciá-la a partir de uma ideia de equidade social, havendo então um posicionamento político sobre ela. Tanto uma vertente quanto a outra produzem discursos sobre sexualidade que perpassam as pessoas nos níveis pessoal, social e institucional de discussão. Imersa nesse cenário, é pouco provável que a escola não participe desses debates.


			Apesar da existência de programas que possuem como objetivo a discussão de temas ligados à sexualidade, como o Programa Brasil sem Homofobia (2004), e também aqueles voltados especificamente para a escola, como o Programa de Saúde na Escola – PSE, 2007 –, a discussão sobre o tema na instituição escolar tem sido considerada escassa, pontual e superficial, especialmente por concentrar a abordagem do assunto sob uma perspectiva da saúde física, sem considerar efetivamente, conforme Beraldo (2003), que o trato da sexualidade na escola está ligado à construção da cidadania e à tentativa de livrar a sociedade de falsos moralismos em relação à sua vivência.


			A escola tem abordado a sexualidade apoiando sua discussão na prevenção, nos cuidados com a saúde corporal do jovem, em suas relações sexuais, sem considerar com igual relevância, por exemplo, que a ocorrência de atos de violência decorrentes de racismo, de bullying e de diferentes concepções de gênero pode levar os alunos a desistirem de seus cursos, aumentando a evasão escolar, ou até mesmo provocando enfermidades como a depressão. 


			O aparente “desconhecimento” dessa realidade foi o cenário para a entrada em vigência, no dia 26 de junho de 2014, da lei ordinária, prevista na Constituição Federal, chamada de Plano Nacional de Educação – PNE –, que possui validade de 10 anos e tem por objetivo a proposta de diretrizes e o cumprimento de metas e estratégias no campo da educação, abarcando todos os níveis de formação, da educação infantil ao ensino superior, sem deixar de contemplar a educação inclusiva, a formação e o plano de carreira para os professores e a gestão da educação. Sua criação pressupõe que os planos estaduais e municipais façam suas adaptações locais em consonância com a proposta do Plano Nacional.


			O PNE possui 20 metas que se voltam para uma proposta de formação educacional, prioritariamente curricular, tendo como objetivo melhorar a estatística da educação nacional. Entretanto, essas metas não contemplam o campo de discussão educacional sobre a questão de gênero na formação docente e discente, pois no mesmo ano em que o Plano Nacional foi criado, houve a retirada de todos os temas relacionados a gênero e sexualidade e, em 2015, foram extraídos dos planos municipais e estaduais de educação os assuntos voltados ao gênero e à sexualidade.


			A eliminação desses conteúdos foi justificada pela pressão sofrida pelo Ministério da Educação – MEC –, sobretudo, das bancadas evangélicas dos governos nacional, estadual e municipal que se opõem ao tratamento da sexualidade e de seus temas no contexto escolar, pautados em argumentos heteronormativos, discriminatórios e homofóbicos.


			A exemplo dessa situação, cito a criação do Projeto de Lei n.º 6583/2013, de autoria de um deputado nordestino, que dispõe sobre o Estatuto da Família. Esse documento visa apoiar a entidade familiar, compreendendo sua formação a partir da união entre um homem e uma mulher, por meio do casamento, união estável ou por comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. Esse PL foi aprovado na Câmara dos Deputados em 24 de setembro de 2015 por 17 votos favoráveis e cinco contrários, em uma sessão tumultuada, em que destaco trechos de um diálogo entre alguns deputados:


			Deputada: O projeto institucionaliza o preconceito e a discriminação.


			Deputado 01: Homem com homem “não gera” e mulher com mulher “não gera”.


			Deputada: Não gera, mas cria.


			Deputado 02: Seria mais fácil, talvez, substituir a Constituição pela Bíblia.


			Esse breve diálogo representa o modo como essa discussão sobre constituição familiar não é simples e transcende demandas biológicas, embora a biologia dos corpos pareça ser o ponto norteador do debate. Na verdade, a discussão tem sido atravessada por assuntos como: a normatividade disseminada por segmentos religiosos, a procriação, a adoção de crianças por casais homossexuais, dentre outros que estão ligados a questões subjetivas, sociais e políticas que os constituem. 


			Esse PL trata do que um grupo específico de pessoas considera serem direitos do que compreendem, restritamente, como família. Defendem a formulação de diretrizes das políticas públicas voltadas para atender a entidade familiar em áreas como saúde, segurança e educação. Nesse sentido, compreende-se que qualquer outra constituição social que se diferencie do modelo proposto por esse PL, além de não ser considerada família, não merece ter acesso à implantação dessas políticas públicas.


			Assim, esse PL segrega e discrimina, ratificando uma heteronormatividade na qual o “diferente” – gays, lésbicas e transgêneros, por exemplo – parece não poder ter seu espaço social, sendo-lhe negada a possibilidade de assumir seu lugar de sujeito, possuidor de direitos, independentemente de sua cor, raça, crença ou orientação sexual. A proposta do referido PL representa um retrocesso no cenário nacional, pois, entre outras questões, elege parâmetros para a definição do que seja família.


			As bancadas conservadoras e religiosas, que compõem o cenário político nacional, têm produzido discursos sobre a sexualidade que podem recair sobre as escolas e fazer parte da realidade de alunos, de professores, de funcionários e de suas famílias, afetando a maneira pela qual esses sujeitos elaboram suas compreensões sobre a sexualidade.


			Apropriarmo-nos de nossa condição de sujeito nos permite discutir e decidir sobre nossos posicionamentos, mesmo que eles se distanciem do que é considerado como norma social, afinal, a diferença também se constitui como um direito. Essa perspectiva de autonomia, especialmente no que se refere à sexualidade, é defendida pelos Direitos Humanos. 


			Foi a partir das tragédias vivenciadas no início da Segunda Guerra Mundial que, em 1945, os Estados criaram a Organização das Nações Unidas – ONU –, com não só o objetivo de estabelecimento e manutenção da paz mundial, mas buscando também ratificar a tolerância e a solidariedade entre as nações em favor de seus desenvolvimentos em diferentes esferas: social, econômica, política, intelectual e humanitária.


			Imbuída dessa missão, a ONU, em 1948, proclama a Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH –, um documento de referência para qualquer nação no que tange à preservação do direito ao ser humano. Entretanto, é importante refletir que a proclamação dessa declaração aconteceu na primeira metade do século XX e, com o passar do tempo, as sociedades modificam seus pensamentos e suas organizações, sendo necessário pensar sobre a expansão de direitos.


			Nessa perspectiva, a World Association for Sexual Health – WAS (Associação Mundial pela Saúde Sexual)–, composta de um grupo multidisciplinar de sociedades científicas, ONGs e profissionais da área da sexualidade, busca promover a saúde sexual por meio dos direitos sexuais para todos. A declaração de direitos sexuais da WAS foi originalmente proclamada na Espanha, em 1997, e sua última revisão aconteceu em 2014. Esse documento declara que:


			Direitos sexuais são baseados nos direitos humanos universais que já são reconhecidos em documentos de direitos humanos domésticos e internacionais, em Constituições Nacionais e leis, em padrões e princípios de direitos humanos, e em conhecimento científico relacionados à sexualidade humana e saúde sexual. (WAS, 2014, p. 1).


			E reafirma que:


			A sexualidade é um aspecto central do ser humano em toda a vida e abrange sexo, identidade e papéis de gênero, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. A Sexualidade é experienciada e expressada em pensamentos, fantasias, desejos, crenças, atitudes, valores, comportamentos, práticas, papéis e relacionamentos. Embora a sexualidade possa incluir todas essas dimensões, nem todas elas são sempre expressadas ou sentidas. Sexualidade é influenciada pela interação de fatores biológicos, sociais, econômicos, políticos, culturais, legais, históricos, religiosos e espirituais. (WAS, 2014, p. 1).


			Outro documento baseado na Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) é o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH, 2003 –, que defende o fortalecimento do respeito aos direitos humanos, a promoção do pleno desenvolvimento da personalidade e dignidade humana, além de fomentar o entendimento, a tolerância, a igualdade de gênero e a amizade entre as nações, os povos indígenas e grupos raciais, nacionais, étnicos, religiosos e linguísticos, estimular a participação efetiva das pessoas em uma sociedade livre e democrática governada pelo Estado de Direito e construir, promover e manter a paz.


			O PNEDH (2003) volta-se para a educação em direitos humanos, buscando uma educação escolar que preze por uma cultura democrática, ou seja, em que haja respeito pelo espaço às diferenças. Essa educação escolar, por sua vez, não deve se limitar ao desenvolvimento cognitivo dos alunos, mas considerar uma educação integral que envolva conteúdos de cidadania, estando presente em todo o contexto escolar, atingindo não somente os discentes, mas todos aqueles que compõem a referida instituição.


			Esse plano (2003) configura-se como uma proposta de subsídio às diretrizes curriculares do ensino, em seus diversos níveis. Assim, ao mesmo tempo em que considero que esse plano se traduz muito mais como uma inspiração do que como uma ação efetiva nas escolas, aponto também que a retirada da discussão sobre sexualidade do PNE constitui-se como omissão ao debate sobre Direitos Humanos, mas não só isso, já que entendo que essa omissão constitui-se como uma violação ao direito do sujeito, pois no instante em que a discussão sobre os Direitos Sexuais é silenciada, reforça-se um modelo social normativo, discriminatório e valorativo de compreender a sexualidade. 


			Essa omissão parece se estender ao contexto escolar e, ao mesmo tempo em que se apresenta silenciosa, revela muito sobre o modo como a escola parece lidar com as questões que envolvem a sexualidade. Para Gagliotto, Pimentel e Roza (2014), a escola deve educar para o exercício da cidadania, buscando uma transformação social que se distancie da injustiça e da desigualdade. Nesse sentido, a educação deve potencializar o respeito ao ser humano, considerando a convivência, a diferença e a diversidade.


			É a partir desse panorama que coloca a escola como um lugar de diálogos e, contraditoriamente, parece apresentar o tolhimento deles no que tange à sexualidade que indago sobre o modo como os discursos sobre ela perpassam a instituição escolar e como eles são produzidos nesse espaço de conhecimento.


			





PREFÁCIO


			Este livro, Produção de discursos sobre sexualidade na escola, resulta de uma tese de doutorado da autora, Virgínia Cavalcanti Pinto, defendida na Universidade Católica de Pernambuco, no ano de 2016, sob a minha orientação. 


			Além de aluna por quase uma década, fui sua orientadora também no mestrado, Virgínia se tornou para mim uma grande amiga, de modo que me sinto extremamente honrada com o convite para prefaciar o seu livro, pois me considero parte integrante do processo de sua construção.


			Voltando-me para a publicação deste livro, penso que nada poderia ser mais oportuno, principalmente considerando o momento em que vivemos, não somente em nosso país, mas no mundo: um clima de retrocessos em todos os níveis e em diversas áreas, mas especialmente no que diz respeito aos Direitos Humanos, tem se abatido sobre nós. 


			Compreendo a sexualidade, ou melhor, o direito às diferentes formas de práticas sexuais, como um desses direitos humanos inalienáveis. 


			Situando-me na realidade brasileira, constato o imenso retrocesso, já assinalado pela autora da obra na apresentação. Presenciamos um enorme desprestígio das ciências, especialmente, mas não apenas, das ciências humanas e, nessa corrente, um ataque sistemático às instituições de ensino, desde as que se dedicam ao ensino básico até o ensino superior e às pós-graduações.


			Não é de se estranhar, no campo privilegiado pela transmissão e produção dos saberes, as escolas e universidades, é que os regimes totalitários empreendem todos os seus esforços de dominação e destruição. O poder se sustenta, também, pela ideologia.


			A educação tanto pode ser um local de resistência quanto de reprodução do status quo, do conservadorismo e da pseudomoralidade Nesse sentido, é preciso conclamar a comunidade escolar e todos os que se envolvem com a educação para discutir as questões de gênero e sexualidade.


			No entanto, o que temos visto recentemente é que no campo da Educação, temas como sexualidade humana e identidades de gênero têm sido vítimas sistemáticas de ataques. Embora estes sempre tenham existido, nos primórdios do século XXI, mais especificamente nesta última década, eles vêm sofrendo um recrudescimento. 


			No Brasil, no período entre os anos 2002 e 2013, avançamos em alguns pontos no que diz respeito às conquistas da população classificada como LGBTQI+.  Porém, a partir de então, estamos colecionando uma série de embates políticos e ideológicos sobre essas mesmas questões. Esses embates têm levado a um retrocesso, principalmente no que diz respeito à autonomia de professores e alunos em salas de aula, a ponto de alguns estados brasileiros, a exemplo, o de Alagoas, produzirem legislações proibindo professores de discutir sobre as temáticas relacionadas à diversidade sexual e de identidades de gênero em sala de aula, sob pena de sofrerem sanções legais.


			Apesar de nossa prática indicar que os profissionais da educação reconheçam a importância desse debate, na maior parte das vezes, não se sentem suficientemente preparados para efetivá-los. 


			É nesse contexto que a divulgação deste livro se faz importante. Sabemos que nossas produções acadêmicas, em geral, transformam-se em artigos científicos, que acabam sendo lidos apenas por uma minoria. O livro ainda é um produto de mais ampla divulgação e que atinge um maior número de profissionais que estão no cotidiano lidando com as temáticas, embora não necessariamente teorizando sobre elas. 


			Acredito que o papel do intelectual é impulsionar transformações na sociedade e o pesquisador tem um compromisso ético e político com a população que participa ativamente da construção do seu saber. 


			Assim, a publicação de um trabalho de tese é mais que um direito do pesquisador, é uma obrigação para com a população estudada.


			Fico muito feliz por ter a oportunidade de fazer parte deste empreendimento da pesquisadora que ajudei a construir. 


			Cristina Amazonas
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1.


			Introdução


			Os discursos sobre sexualidade têm atravessado o contexto escolar, prioritariamente, por uma perspectiva médico-biológica, ou seja, pautados nos cuidados com o corpo em função do acontecimento de relações sexuais entre os jovens. Tal abordagem busca evitar consequências indesejáveis, como a gravidez considerada precoce e a infecção por doenças sexualmente transmissíveis (DSTs).


			As políticas públicas voltadas à sexualidade na adolescência ratificam o discurso do cuidado e da prevenção na esfera escolar, voltando-se principalmente para questões como controle de natalidade, prevenção de doenças e gestações. A atenção a esse público prioriza o acesso a informações que privilegiem o controle da sexualidade dos adolescentes pelo viés biológico. Nesse âmbito, a sexualidade é considerada como algo que se possui “naturalmente” e que todos a experimentam de maneira universal a partir dos corpos que se possui.


			Entretanto, essa abordagem da sexualidade não leva em consideração que ela transpõe esses corpos, fato apontado por Louro (2010), envolvendo-se também com fantasias, linguagens, representações, símbolos, rituais e convenções. O questionamento dessa naturalização e biologização da sexualidade na escola é um dos motivos que impulsionaram o desenvolvimento dessa pesquisa.


			Segundo Leão, Ribeiro e Bedin (2010), a instituição escolar é um lugar de formação atravessado por discursos e práticas sobre sexualidade, carregados de preconceitos, desconhecimentos, tabus e discriminações. Nesse contexto marcado pela hegemonia de concepções biomédicas, morais e religiosas é que se constituem como sujeitos alunos e professores. Para Quartiero (2009), esses discursos atuam como constituintes de regimes de verdade moldando as subjetividades dos indivíduos em um dado momento histórico.


			A abordagem à sexualidade na escola como tema transversal foi regulamentada a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs,1997). Esse documento nacional de diretrizes educacionais sugere que a abordagem ao referido tema perpasse os conteúdos formais do currículo sem, necessariamente, apresentar o caráter de obrigatoriedade para seu tratamento. De acordo com Moura, Pacheco, Dietrich e Zanella (2011), os PCNs orientam ainda que, no que tange à sexualidade, a escola não deve concorrer com o saber produzido na família, devendo complementá-lo.


			Para Barros e Colaço (2013), mesmo a escola sendo um espaço de saber legitimado socialmente, para tratar da questão da sexualidade, tal instituição apresenta dificuldades em lidar com o tema. Para os referidos autores, essa situação pode estar relacionada ao fato de que os dispositivos que abordam a sexualidade na escola, geralmente fazem circular, sobre ela, um discurso normativo-prescritivo que a aproxima muito mais da procriação e do risco do que do prazer. 


			Sendo então a sexualidade um assunto que atravessa a escola, apresento como objetivo geral deste estudo a problematização dos discursos de alunos, mães e professores do ensino médio sobre o tratamento dado às questões de sexualidade na escola. Também tenho como objetivos específicos verificar como os discursos sobre sexualidade perpassam a instituição escolar e de que modo eles atravessam a vivência da sexualidade dos alunos.


			Produções pós-estruturalistas e, sobretudo, as teorizações do filósofo francês Michel Foucault, respaldaram o desenvolvimento deste trabalho. “O pós-estruturalismo é contrário a todas as formas de essencialismo, determinismo e naturalismo” (WILLIAMS, 2012, p. 27). Assim, a discussão da sexualidade por essa perspectiva refuta a ideia de uma possível naturalidade ou pureza sobre o tema.


			Alguns conceitos desenvolvidos por Foucault foram tomados com a finalidade de dar suporte à discussão e análise do tema, dentre eles destaco: práticas discursivas, práticas não discursivas, problematização e a relação entre poder e saber.


			Segundo Foucault (2011), ao contrário do que se possa pensar, as práticas discursivas não correspondem ao ato de falar/discursar sobre algo, mas a um aglomerado de enunciados que interferem no modo como os sujeitos percebem e compreendem o mundo. As práticas não discursivas, por sua vez, correspondem a aspectos do contexto social, como condições políticas, históricas e econômicas, que circundam o sujeito. Ao lidarem com o tema sexualidade, os participantes estão imersos em teias discursivas e não discursivas que moldam a maneira pela qual eles compreendem a temática e a (re) produzem.


			Em diferentes momentos de sua obra, Foucault organiza didaticamente as conceituações de práticas discursivas e não discursivas sem que, no entanto, isso signifique uma cisão ou ruptura do que é ou não discursivo. Segundo ele, toda produção do sujeito é atravessada pelo discurso, e esse emerge dentro de condições de possibilidade específicas que, por sua vez, são constituídas no discurso. Nesse sentido, de acordo com Parker (1994), sendo o discurso compreendido como conjunto de enunciados que constrói objetos e uma variedade de posições de sujeito, ele não pode ser pensado a partir de uma cisão entre o que é discursivo e não discursivo.


			Em linhas gerais, a proposta foucaultiana de problematização refere-se ao incessante questionamento de uma determinada realidade posta. Problematizar questões ligadas à sexualidade implica muito mais do que falar sobre elas ou descrevê-las, mas assumir uma postura crítica e política, a partir de indagações, reflexões, ressignificações e desestabilizações que tensionem o campo da inércia sobre o tema.


			Sendo “o poder uma prática social” (MACHADO, 2011, p. 10), encontra-se enredado nas relações humanas. Em consonância com o saber, ele é capaz de produzir verdades que atravessam significativamente os modos de subjetivação das pessoas. Ao tratar da sexualidade na escola, a relação entre poder e saber se evidencia, uma vez que os participantes apresentam uma dinâmica própria de lidar com a questão do saber, da compreensão dos corpos e da sexualidade. Esses são alguns conceitos foucaultianos que embasam o desenvolvimento deste trabalho. Alguns outros, não menos importantes, serão apresentados no corpo do texto.


			Segundo Melo, Arruda, Alencar e Colaço (2010), a temática sexualidade aparece na escola intrinsecamente ligada aos assuntos gravidez precoce, métodos contraceptivos, DSTs, namoro dentro e fora da escola e o “ficar” – denominação do vocabulário adolescente que trata da relação entre duas pessoas que possui um curto tempo de duração.


			Ainda segundo esses autores, os discursos sobre sexualidade que perpassam a escola possuem o objetivo de controlar e gerenciar as práticas sexuais, assim como produzir um saber sobre ela caracterizado como verdadeiro, sendo o uso da linguagem médica um dos dispositivos utilizados para esse tipo de controle. Para Foucault (2011), o uso de uma linguagem técnica, específica enfatiza a relação poder/saber sobre o tema por intermédio do biopoder, caracterizado pela relação de poder sobre o corpo a partir do saber biológico formal sobre ele.


			Segundo Quartiero e Nardi (2011), várias propostas de intervenção no campo da sexualidade têm sido lançadas à escola, desde as que se relacionam a uma perspectiva biológica até as que transcendem as barreiras da compreensão material do corpo e discutem a sexualidade sob um prisma de maior amplitude, considerando aspectos sociais, subjetivos e políticos que a cercam.


			Entretanto, esses autores apontam que, a respeito da sexualidade, a escola funciona, predominantemente, por um viés normativo e que, mesmo quando essa instituição parece acolher as diferenças, evidencia a existência de uma relação de poder que permeia esse espaço e que é capaz de imprimir discursos de “normalidade” e, por consequência, de “anormalidade”, no que se refere a práticas e a pessoas na expressão de suas sexualidades.


			Nesse sentido, a indagação sobre os discursos de sexualidade que perpassam a escola, assume também um lugar político em relação ao tema que se distancia de concepções naturalistas e universalistas, buscando a aproximação de uma atitude problematizadora, dentro da perspectiva foucaultiana, como possibilidade de compreensão da sexualidade de maneira ampliada. Para o desenvolvimento deste estudo, dividi a presente pesquisa nos seguintes momentos de discussão: apresentação do trabalho, introdução, revisão de literatura, recursos metodológicos, análise de informações e considerações finais. 


			





2.


			Revisão da literatura sobre sexualidade e escola


			Este capítulo traz a apresentação de uma revisão de literatura sobre os estudos desenvolvidos acerca da sexualidade no âmbito escolar. Sendo meu objetivo problematizar os discursos de alunos, mães e professores do ensino médio, sobre o tratamento dado às questões da sexualidade na escola, busquei produções que discutissem essa temática a partir de uma perspectiva prioritariamente foucaultiana. 


			O resultado da busca por produções que dialogassem sobre o tema de estudo não me foi dado, tampouco apresentado de modo organizado ou arrumado, de acordo com nossa conveniência de pesquisa. Na verdade, deparei-me com um processo de garimpagem, em que o ato de garimpar exigiu não só o tratamento de separação do material que comigo estabelecia uma relação dialógica, assim como da compreensão de que o ato de pesquisar constitui-se como um processo que, ao final, não encontra necessariamente um resultado para sua procura, mas mantém-se na incessante busca pelo processo de problematizar.


			Nesse sentido, muito mais do que um recorte teórico, deparei-me aqui com uma possibilidade de diálogo com o tema a partir de uma, possibilidade de discussão, dentre tantas outras. Não proponho amarras, mas também não discuto sem o amparo do nosso tempo, da nossa história e de nossas possibilidades de construção que emergem do que indagamos hoje, a partir do que ontem, lá atrás, foi formulado. 


			Assim, assumo que a escolha pelo material bibliográfico apresentado reflete, dentro de uma proposta foucaultiana, minha busca pela compreensão de como a relação poder/saber atravessa os discursos sobre a sexualidade na escola e, mais uma vez, os reproduz ou os subverte, por meio da criação de verdades que são carregadas pelos próprios discursos nos jogos de uma teia social em que assumir determinado discurso de verdade implica num posicionamento político e, sobretudo, ético. 


			Para ter acesso aos artigos que discutiam sobre sexualidade voltada para a atmosfera escolar, busquei produções em alguns bancos de dados de pesquisa on-line, como o Google Acadêmico e o Scielo, porém as produções eram apresentadas, na maior parte, separando a discussão entre a sexualidade e a educação.


			Tendo em vista que o objeto de estudo versa sobre a interlocução entre sexualidade e contexto escolar, procurei trabalhos que possibilitassem essa intersecção e não que tratassem de um tema e/ou do outro separadamente. O que interessava não era pensar a educação e a sexualidade como esferas distintas e distantes, mas pensar na possibilidade de problematizações discursivas entre/sobre elas. Além disso, foi considerada a relação do trabalho com as teorizações foucaultianas. Entretanto, não foram descartadas as produções desenvolvidas sob um ponto de vista teórico diferente do adotado neste estudo.


			O contato com as bases de pesquisa citadas anteriormente, possibilitou a compreensão de que o trato da temática sexualidade encontra-se também voltado para o campo da saúde, uma vez que a escola é elencada como lugar de “ensinamento” de práticas “preventivas” que giram em torno da prática sexual.


			Busquei a base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde – BVS –, já que essa agrupa publicações científicas de diversos bancos de dados e dialoga com diferentes campos do saber, dentre os quais a Psicologia. Foi exatamente por essa capacidade de alcance com outras áreas de conhecimento que optei pela BVS e não pela BVS-PSI, já que esta última teria um alcance restrito à Psicologia e este trabalho pretende investigar os discursos sobre sexualidade no ambiente escolar em geral.


			A BVS foi desenvolvida sob a coordenação do Centro Latino-Americano de Informação em Ciências da Saúde (Bireme). Trata-se de uma rede de comunicação on-line para a consulta e disseminação de trabalhos científicos, sobretudo na área de saúde, mas que não se limita a ela. A organização dos trabalhos apresentados pela BVS possibilita que a geração de suas fontes de informação seja integrada e atualizada na própria internet, o que favorece o abastecimento regular da base de dados com trabalhos de produção recente.


			Além disso, sua organização contempla também alguns pontos que viabilizam seu acesso, como: a eleição de temáticas de pesquisa em diversas áreas, assim como o alcance delas em nível local, regional, nacional ou internacional e suas áreas geográficas correspondentes.


			Da mesma forma que a opção pela BVS a BVS-PSI teve como argumento a discussão com o campo educacional, o período de produções científicas consultado para esta pesquisa foi de 1997 até 2014. A escolha pela busca de trabalhos a partir do ano de 1997 justifica-se por ter sido nesse ano que, no Brasil, ocorreu a divulgação dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN –, que trata das diretrizes acadêmicas que versam sobre os ensinos básico, fundamental e médio. É nesse documento federal que a sexualidade passa a ser abordada na escola como um tema transversal.


			Ao longo do desenvolvimento desta pesquisa, também foram examinados estudos que não estavam necessariamente situados no banco de dados da BVS, mas que foram considerados por apresentarem exposições relevantes sobre o assunto abordado, ajudando a ampliar o leque de discussões sobre a temática. Não foram consultados artigos em língua estrangeira, pois esta pesquisa versa sobre o tratamento dado à sexualidade em território nacional.


			A busca de trabalhos, realizada na BVS, sobre sexualidade no contexto escolar, deu-se a partir da utilização de alguns descritores, apresentados a seguir: “Educação + Foucault”, “Escola + Foucault”, “Orientação Sexual + PCN”, “Orientação Sexual + PCN + Foucault”, “Sexualidade + Educação + Foucault” e “Sexualidade + Escola + Foucault”.


			A escolha por esses descritores, realizada independentemente de sua escrita com letras maiúsculas ou minúsculas, recaiu sobre a possibilidade de tocar o tema de estudo de maneira abrangente, dentro do que se estabelece como possibilidade de diálogo sobre ele, numa perspectiva prioritariamente foucaultiana. A escolha pelos descritores: “Educação + Foucault”, “Escola + Foucault” deu-se porque é comum encontrar na literatura trabalhos que versam sobre o contexto da escola, mas que trazem em seu corpus a denominação de Educação ou Escola para tratar de uma perspectiva escolar. Isso aconteceu igualmente na eleição dos termos “Educação” e “Escola” quando vinculados ao termo “Sexualidade”.


			De maneira semelhante, a escolha pelo descritor “orientação sexual” aconteceu por ser esse o termo adotado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, no trato da sexualidade em sala de aula. Atrelá-lo ao descritor PCN e, posteriormente, à Foucault aumentaria a possibilidade de abordagem ao tema de modo específico. Ao final da consulta à BVS, considerando a exclusão de trabalhos repetidos e os que tinham acesso restrito, foram encontrados um total de 119 artigos que foram apresentados com o uso das bases de dados Scielo, Lilacs e Pepsic que seguiram alguns critérios de inclusão e exclusão, apresentados a seguir: 


			2.1. Critérios de inclusão das produções na pesquisa


			

					Publicação de trabalhos no período entre 1997 e 2014;



					Publicação de artigos em língua portuguesa;



					Artigos acessíveis no banco de dados público BVS;



					Trabalhos relacionados à sexualidade, escola e educação na perspectiva foucaultiana.



			


			2.2. Critérios de exclusão das produções na pesquisa


			

					Publicação de trabalhos fora do intervalo de tempo estabelecido;



					Artigos de acesso pago.



					Publicação em artigos de língua estrangeira.



			


			2.3. Caracterização dos trabalhos encontrados para o estudo


			Após a consulta aos textos disponibilizados pela BVS, visualizei um panorama escasso de produções sobre o tema. Apenas dez trabalhos faziam interlocução entre sexualidade e escola numa perspectiva foucaultiana, a partir dos descritores adotados, entre os anos de 1999 e 2014. Mesmo com a promulgação dos PCN em 1997, que passa a contemplar a sexualidade como tema transversal, houve um hiato de dois anos para que o primeiro trabalho que envolvesse os assuntos sexualidade e contexto escolar, independentemente da perspectiva teórica, fosse divulgado nessa base de dados.


			Ademais, as regiões Sul e Sudeste foram as principais responsáveis pela produção de estudos nessa área, com participação em 29% e 63%, respectivamente, do total de 119 trabalhos encontrados. Destacaram-se os estados de São Paulo, com 41 produções, o Rio de Janeiro, com 26, o Rio Grande do Sul com 14 e o Paraná, com 11. Esses estados possuem universidades como a USP, UFRJ, UFRGS e UFPR, que, em seus cursos de pós-graduação nas áreas de Psicologia e Educação, abrem a possibilidade de discussão sobre sexualidade e educação. Apenas dois trabalhos, dessa base de dados, foram publicados na Região Nordeste, pela Revista Mal-Estar e Subjetividade da Universidade de Fortaleza (Unifor). 


			Pela escassez de trabalhos que tratam da interlocução entre escola e sexualidade numa perspectiva foucaultiana, reforço que considerei também estudos que desenvolvem esse tema em outras perspectivas teóricas. Tal postura deve-se à possibilidade de ampliação da discussão sobre o assunto, além de verificar a partir de que pontos de vista a sexualidade na escola vem sendo tratada na literatura. Os artigos consultados por essas bases de dados não apresentaram nenhum estudo com uma coleta de dados similar à que foi realizada com os participantes, por meio de entrevista de grupo focal.


			Apresento, a seguir, de modo mais específico, o que a revisão de literatura diz sobre o tema sexualidade abordado no contexto escolar. Inicialmente, trato dos estudos que fazem interlocução entre os PCNs e a orientação sexual na escola, uma vez que esse documento institui a abordagem à sexualidade como tema transversal. Em seguida, apresento os estudos sobre o diálogo entre sexualidade e o contexto escolar, dentro de uma perspectiva foucaultiana, perpassado, porém, por outras abordagens que também estudam essa temática.


			2.4. O que dizem os estudos sobre Orientação Sexual e PCN


			A produção de textos apresentada nesta seção é resultado da busca, no banco de dados, a partir dos descritores específicos: “Orientação Sexual + PCN” e “Orientação Sexual + PCN + Foucault”. Entretanto, o uso deste último grupo de descritores não apresentou nenhum resultado de produção textual na base de dados consultada.


			As produções de trabalhos que abarcam essa temática tratam, principalmente, do lugar docente, sendo depositada sobre esse profissional a expectativa de que ele direcione a discussão sobre sexualidade na sala de aula, papel atestado pelos PCNs. 


			França e Calsa (2008) questionaram como os conflitos relacionados aos conceitos de gênero e sexualidade manifestam-se nas relações escolares. Para responder a essa problematização, foram realizadas sessões de intervenção pedagógica com professores de 5ª e 6ª séries de uma instituição pública, nas quais foram relatadas e discutidas situações cotidianas e escolares sobre o tema gênero e sexualidade. Esse estudo evidenciou que os conceitos e práticas escolares, explícitos e/ou implícitos vivenciados na escola, favorecem a produção e reprodução da identidade de gênero e sexualidade dos alunos de uma forma limitada e restrita ao modelo hegemônico estabelecido socialmente.


			Leão, Ribeiro e Bedin (2010), ao discutirem a formação dos professores em relação ao trato da sexualidade na escola, a partir da criação dos PCNs, objetivaram discorrer acerca da sexualidade humana e suas manifestações no cotidiano escolar, sistematicamente problematizada em virtude do advento da Aids, do aumento da gravidez entre adolescentes, das alterações de comportamento e conduta ligados ao sexo, assim como destacaram o papel do professor na abordagem da sexualidade com seus alunos. Os autores afirmam que os alunos teriam um ganho psicossocial significativo se a sexualidade fosse trabalhada em sala de aula. Entretanto, consideram como empecilho para a sua ocorrência, o despreparo do professor advindo de sua formação docente.
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